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Ofício n° 5461 / 2025 / DERSP-GAB
 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE SÃO PAULO – CONSELHEIRO MARCO AURÉLIO BERTAIOLLI
 
 
Ref.: TC-013754.989.25-9 (principal); TC-013764.989.25-7; TC-013781.989.25-6; TC-
013819.989.25-2; TC-013917.989.25-3; e TC-013971.989.25-6.
 
 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER/SP, criado pelo Decreto nº 6.529, de 2
de julho de 1934, e erigido em autarquia por meio do Decreto-lei nº 16.546, de 26 de dezembro de
1946, devidamente qualificado nos autos do processo em epígrafe, vem, respeitosamente, perante
Vossa Excelência, expor e requerer o quanto segue:
 
 
TEMPESTIVIDADE
 
Em 31 de julho de 2025, o DER/SP foi intimado para manifestar, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
acerca das alegações realizadas pela Associação das Empresas de Engenharia e Limpeza
Urbana do Brasil, Paulo Henrique Aparecido Marques Manso, Ana Clara Blagitz Ferraz Enz Pires,
Fortini Advogados, Ruy Pereira Camilo Junior e Gustavo Acioli Gondim de Almeida.
 
Assim, considerando que o prazo final para apresentação de manifestação pela autarquia é 14 de
agosto de 2025, a presente manifestação é tempestiva.
 
PRELIMINARMENTE
 
a) Do cumprimento da determinação de suspensão dos processos licitatórios
 
Conforme decisão proferida pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Marco Aurélio Bertaiolli,
datada de 31 de julho de 2025, foi determinada a suspensão cautelar da Concorrência nº
90.007/2025, instaurada pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo
(DER/SP), ficando a autoridade responsável impedida de praticar quaisquer atos relacionados ao
certame até deliberação definitiva por parte deste Egrégio Tribunal de Contas, ressalvada apenas
a hipótese de anulação ou revogação do edital, a qual deverá ser imediatamente comunicada à
Corte, com a juntada do respectivo ato e de seu comprovante de publicação.
 
Em atendimento à referida deliberação, encaminhamos os documentos comprobatórios das
providências adotadas para o integral cumprimento da medida de suspensão:
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§ Diário Oficial do Estado de São Paulo ( 0077355164)
§ Portal Nacional de Contrações Públicas ( 0077355217)

 
 
b) Documentos solicitados na Decisão
 
Nos termos da Decisão exarada pelo Excelentíssimo Senhor Conselheiro Marco Aurélio Bertaiolli
no âmbito das representações que versam sobre o Edital nº 90.007/2025-CO, foi determinada a
remessa, por esta Autarquia, de cópia integral do instrumento convocatório, acompanhada das
seguintes informações complementares: (i) eventuais publicações relacionadas ao certame; (ii)
esclarecimentos prestados; (iii) impugnações e recursos administrativos eventualmente
interpostos; e (iv) motivos de interesse público relacionados à contratação em tela.
 
No que se refere, especificamente, à cópia integral do edital e de seus anexos, a documentação
solicitada foi integralmente reunida e está disponibilizada por meio do seguinte link de acesso ao
ambiente institucional SharePoint, utilizado como repositório oficial de arquivos do DER/SP:
https://governosp-
my.sharepoint.com/:f:/r/personal/cgla_der_sp_gov_br/Documents/Edital%20n.%C2%BA%2090.007-
2025-CO?csf=1&web=1&e=fCsufh
 
(1) Edital nº 90.000/2025 (0077723386, 0077723548, 0077723692)
(2) Boletins de esclarecimentos publicados (0077355419, 0077355468, 0077355501,
0077355487, 0077355558, 0077355548)
(3) Impugnações apresentadas (0077355623, 0077355662)
 
A estrutura dos arquivos disponibilizados permite acesso completo ao conteúdo do edital, suas
minutas contratuais, planilhas orçamentárias, estudos técnicos e demais anexos, em
conformidade com os princípios da transparência e da colaboração institucional.
 
c) Manifestação única em razão da juntada das representações no processo principal
 
Em razão da decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que determinou
a suspensão cautelar da Concorrência nº 90.007/2025 e vinculou o exame de múltiplas
impugnações ao mesmo procedimento, a presente manifestação será apresentada de forma
unificada, contemplando as alegações constantes dos seguintes processos: TC-013754.989.25,
TC-013764.989.25, TC-013781.989.25, TC-013819.989.25, TC-013917.989.25 e TC-
013971.989.25.
 
As impugnações foram formuladas por diferentes representantes, a saber: (i) Associação das
Empresas de Engenharia e Limpeza Urbana do Brasil – ALUBRÁS; (ii) Paulo Henrique Aparecido
Marques Manso; (iii) Ana Clara Blagitz Ferraz Enz; (iv) Pires, Fortini Advogados; (v) Ruy Pereira
Camilo Junior; e (vi) Gustavo Acioli Gondim de Almeida. Embora partam de distintos legitimados,
todas as representações convergem em críticas substancialmente semelhantes quanto à
legalidade e regularidade do edital, o que fundamentou a deliberação da Corte pela apreciação
conjunta.
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É importante frisar, todavia, que o procedimento licitatório impugnado envolve objeto específico e
de alta complexidade técnica – a prestação de serviços de conservação especial e reabilitação da
sinalização horizontal em 84 (oitenta e quatro) lotes distintos da malha rodoviária estadual – o que
exige análise individualizada e aprofundada das condições editalícias, não se compatibilizando
com generalizações ou analogias descontextualizadas.
 
As alegações apresentadas desconsideram aspectos fundamentais relacionados ao
planejamento, à execução contratual e à relevância estratégica dos serviços para a segurança
viária e a adequada manutenção da infraestrutura rodoviária. Por essa razão, a presente
manifestação visa não apenas refutar os questionamentos de forma sistemática e fundamentada,
mas também demonstrar a conformidade do edital com os preceitos legais e regulamentares
aplicáveis.
 
Reitera-se, por fim, que a contratação em questão representa medida essencial à preservação do
interesse público, à segurança dos usuários e ao desenvolvimento das regiões atendidas, estando
sua estruturação em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública e as
normas da Lei nº 14.133/2021.
 
d) Modelagem contratual de obras no DER/SP
 
No que se refere à modelagem contratual adotada pelo DER/SP para a execução de obras,
destaca-se que os processos são estruturados de forma a garantir o cumprimento rigoroso das
normas técnicas vigentes e das boas práticas de engenharia. A contratação é precedida pela
elaboração de projetos executivos abrangentes, contemplando as diversas modalidades de
serviços necessários para a solução das rodovias. Esses projetos, devidamente aprovados pela
Diretoria de Engenharia (DE), são elaborados com base em serviços preliminares de campo,
garantindo que as especificações sejam fundamentadas em critérios técnicos confiáveis e
alinhadas ao ordenamento normativo.
 
O processo licitatório também prevê a ampla participação de interessados, sendo as indagações
ou questionamentos apresentados durante o certame devidamente analisados. Sempre que
necessário, são emitidas notas de esclarecimento ou realizadas complementações técnicas no
projeto, com o objetivo de aprimorar as informações disponibilizadas aos licitantes. Caso sejam
identificadas inconsistências ou necessidades de ajustes, essas questões são tratadas com
transparência, sem prejuízo à regularidade do certame.
 
A modelagem contratual do DER/SP também prevê que quaisquer sugestões ou proposituras
técnicas apresentadas pelos participantes sejam analisadas à luz de uma Avaliação de Risco.
Esse procedimento é essencial para mensurar a probabilidade de erros, os impactos das soluções
apresentadas e a adequação das propostas à execução contratual. Dessa forma, o DER assegura
que as decisões sejam fundamentadas em análises técnicas robustas, afastando interpretações
baseadas em meras suposições.
 
Por fim, em observância às condições econômicas e financeiras, as contratações podem ser

DER Ofício 5461 (0077688309)         SEI 139.00074840/2025-73 / pg. 3

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: C
A

R
O

LIN
A

 D
A

LLA
 P

A
C

C
E

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-5R
6R

-E
T

W
3-5X

P
A

-5Z
P

U



objeto de atualização orçamentária, considerando a data-base vigente e a disponibilidade de
recursos financeiros no exercício. Essa prática reforça a flexibilidade da modelagem contratual,
garantindo a viabilidade técnica e econômica das obras e a preservação dos princípios que
norteiam a administração pública.
 
 
ESCLARECIMENTOS
 
i. Falta de clareza no objeto e nas condições da licitação - o Termo de Referência não define
com precisão o escopo dos serviços, parâmetros de qualidade e critérios de aceitação, em
afronta ao art. 18, caput, e § 1º, incisos II e IV, da Lei nº 14.133/2021.
 
No item IV.1 de sua manifestação, a ALUBRAS sustenta que o Edital nº 90.007/2025 estaria
eivado de vício insanável em razão de alegada ausência de clareza quanto à natureza dos
projetos apresentados (se básicos ou executivos), e quanto ao regime de execução adotado,
mencionando incerteza entre empreitada por preço unitário, contratação integrada ou semi-
integrada. Ainda, alega que o instrumento convocatório não definiria de forma expressa a
modalidade da licitação, o critério de julgamento, os parâmetros de qualidade e os critérios de
aceitação, o que, segundo afirma, comprometeria a transparência do certame e inviabilizaria a
formulação adequada das propostas, em prejuízo à competitividade e à isonomia entre os
licitantes.
 
Entretanto, tais alegações não se sustentam diante da análise objetiva e contextualizada dos
documentos técnicos que integram o edital.
 
Logo no item 2 do Estudo Técnico Preliminar “ Descrição da Necessidade”, constam, de forma
inequívoca, os elementos que balizam a contratação, com fundamento em diretrizes de
conservação especial, voltadas ao rejuvenescimento da camada de rolamento e à ampliação da
vida útil do pavimento. Trata-se, portanto, de serviços de manutenção viária com escopo técnico
bem definido, compatíveis com projeto básico e elementos executivos complementares.
 

2. Descrição da necessidade
A presente contratação, embasada em procedimentos e conceitos de conservação
especial, visa o rejuvenescimento da camada de rolamento, prolongando a vida útil
do pavimento existente. Considera-se que a malha rodoviária estadual foi
implantada há mais de 50 anos, e que suas características locais e condições de
tráfego exigem intervenções adequadas para manutenção em padrões aceitáveis de
qualidade, conforto e segurança. Desta forma, pretende-se postergar e planejar
adequadamente intervenções mais onerosas, tais como obras de restauração
pesada ou reconstrução.

 
Além disso, a contratação está pautada na norma institucional do DER/SP IC-RP-000/002-
Rev.C, que orienta as boas práticas de engenharia para essa modalidade de intervenção,
isto é, as “Diretrizes e Procedimentos para Serviços de Conservação Especial incluindo a
Identificação de Defeitos e Definições de Soluções para Rejuvenescimento de Pavimentos
Rodoviários e da Sinalização Horizontal”. Entre os serviços previstos nessas instruções estão:
 

§ fresagem em segmentos específicos da rodovia;
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§ recomposição da camada de rolamento com concreto betuminoso usinado a quente;
§ implantação de sinalização horizontal.

 
As soluções foram detalhadas por meio de memoriais descritivos, seções tipo, memoriais de
cálculo e retigráficos, elaborados para todos os 84 (oitenta e quatro) lotes da licitação. Esses
documentos fornecem os dados necessários para a formulação adequada das propostas,
atendendo integralmente ao disposto no art. 18, § 1º, II e IV, da Lei nº 14.133/2021.
 
A definição do objeto, das condições de execução, dos critérios de medição e recebimento,
bem como as quantidades e métodos construtivos, estão disponíveis de forma clara,
precisa e acessível.
 
Ainda no tocante à alegação de ausência de precisão quanto à natureza dos projetos
apresentados (se básicos ou executivos) e do regime de execução contratual (empreitada por
preço unitário, contratação integrada ou semi-integrada), importa esclarecer que a argumentação
da Representante não se sustenta diante do conteúdo dos documentos que integram o Edital.
 
O regime de execução adotado, por empreitada por preço unitário, está inequivocamente
delineado nos instrumentos convocatórios, inclusive na Minuta Contratual, que estabelece que os
pagamentos se darão com base nos quantitativos efetivamente executados, nos termos do art. 6º,
XXVIII, da Lei nº 14.133/2021.
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de conservação
especial e reabilitação da sinalização horizontal em rodovias do Estado de São
Paulo, sob circunscrição do DER/SP, divididos em 84 lotes, conforme detalhamento
e especificações técnicas deste instrumento, do Projeto e demais documentos do
Anexo I, da proposta do
Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo
administrativo em epígrafe.
1.2. Objeto da contratação:
Inserir proposta vencedora (Lote nº ...)
1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se
considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Projeto e demais documentos do Anexo I;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário . (grifo)

 
Ainda, cabe destacar a contradição da própria Representante, que no item IV.4 de sua
manifestação afirma, com base em imagem extraída do projeto do Lote 9, que a
descontinuidade da solução técnica implicaria risco de formação de degrau na pista. Essa
argumentação parte da análise concreta do projeto, o que evidencia que as informações
constantes dos documentos do certame são claras e suficientes para subsidiar juízo
técnico por parte dos licitantes — inclusive daqueles que, como a Representante, optam
por impugná-lo.
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É precisamente essa capacidade de análise técnica do projeto apresentado que enfraquece a
alegação de que não haveria clareza no objeto. A mesma peça que sustenta haver vício de
definição, paradoxalmente, baseia-se em detalhes técnicos extraídos do próprio Edital para
defender a inexequibilidade da proposta. Trata-se, portanto, de argumentação autocontraditória
e destituída de respaldo técnico consistente.
 
Dessa forma, restando demonstrado que os documentos que instruem o processo licitatório são
suficientes, claros e compatíveis com os dispositivos legais pertinentes, não subsiste a alegação
de que haveria falta de clareza no objeto ou nas condições da licitação.
 
ii. Omissão do Plano Anual de Contratações - Não há indicação de previsão no Plano Anual
de Contratações, requisito do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, § 1º, II).
 
No item IV.1 da representação, a ALUBRAS também sustenta que o Edital nº 90.007/2025 não
demonstraria a inserção da contratação em comento no Plano Anual de Contratações, o que,
segundo argumenta, violaria o art. 12, VII, da Lei nº 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto
Federal nº 10.947/2022, e reforçado pelo art. 18, § 1º, inciso II da mesma lei.
 
Neste aspecto, a ALUBRAS afirma que:
 

[...] não é apresentado se o respectivo Edital está inserido no plano anual de
contratações, conforme exigido pelo art. 12, inciso VII, e regulamentado pelo
Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, obrigação reforçada pelo art. 18, § 1º,
inciso II, que determina a demonstração dessa previsão no plano, sempre que
elaborado.

 
Contudo, essa alegação não merece prosperar, pois a mera leitura do Estudo Técnico
Preliminar, especialmente de seu item 11, permite verificar que a contratação em questão
foi devidamente incluída no Plano Anual de Contratações do DER/SP para o exercício
corrente.
 
O referido item registra expressamente essa informação, em conformidade com a legislação
aplicável, deixando claro o alinhamento da contratação com o planejamento institucional,
conforme:
 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
Destacamos que o Plano de Contratações Anuais que foi regulamentado pelo
Decreto n.º 67.689/2023, mas, ressaltamos que no artigo único da Disposição
Transitória do mesmo, indica a faculdade de elaboração para o ano 2023, motivo
pelo qual para o ano de 2024 não há referido plano, tendo sido inserido no Plano
de Contratações do ano de 2025, conforme DFD n.º 13/2025. (grifo)

 
Ainda, é importante destacar que, embora não seja exigida a reapresentação do Plano Anual de
Contratações no corpo do Edital, a vinculação foi objeto de análise e despacho específico na fase
interna do processo, por ocasião da aprovação do Documento de Formalização da Demanda
(DFD). Este despacho abordou, de forma expressa, o enquadramento dessa contratação no Plano
Anual de Contratações da unidade, o que se comprova por meio dos registros constantes do
processo administrativo:
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Portanto, houve previsão expressa da inserção da referida contratação no Plano Anual,
demonstrando que o DER/SP observou os requisitos legais aplicáveis ao planejamento de suas
contratações públicas.
 
iii. Contradições na minuta contratual - Cláusulas ambíguas impõem obrigações
conflitantes à Contratada e à Contratante, violando o princípio da segurança jurídica (art.
50, VIII, da Lei 9.784/1999).
 
Em sua manifestação, a ALUBRAS sustenta que haveria contradição entre o Estudo Técnico
Preliminar, que permitiria a subcontratação com restrições, e a Minuta Contratual, que vedaria de
forma absoluta tal possibilidade. Essa inconsistência, segundo alega, comprometeria a clareza e a
transparência do Edital, em afronta ao princípio da publicidade.
 
Contudo, conforme se observa dos documentos que integram o processo licitatório, não há
qualquer contradição que comprometa a transparência do certame ou que viole o princípio
da segurança jurídica. Tanto a Minuta Contratual quanto o Estudo Técnico Preliminar
vedam expressamente a subcontratação dos serviços objeto da licitação, embora o façam
com níveis distintos de detalhamento.
 
A Minuta Contratual, por se tratar de documento padronizado utilizado nas contratações do
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DER/SP, apresenta vedação genérica à subcontratação, conforme Cláusula Quarta. Por sua vez,
o Estudo Técnico Preliminar, por sua natureza técnica e por anteceder a publicação do edital,
aprofunda-se na vedação com base no art. 122, § 3º da Lei nº 14.133/2021, tratando da proibição
de subcontratação a pessoas físicas ou jurídicas que mantenham vínculo com agentes públicos
envolvidos no procedimento licitatório ou na execução contratual.
 

Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do
fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do
processo correspondente.
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer
condições para a subcontratação.
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou
os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. (grifo)

 
A previsão contida no ETP, portanto, não configura permissão à subcontratação, mas sim
reforça, com base legal expressa, os limites impostos à Administração Pública nesse
aspecto. Reitere-se que a legislação vigente autoriza o Edital a vedar, restringir ou condicionar a
subcontratação, nos termos do art. 122, § 2º da Lei nº 14.133/2021, diretriz que foi devidamente
observada no caso em apreço.
 
A utilização de minuta padronizada está, ainda, em estrita consonância com o art. 25, caput e §1º,
da Lei nº 14.133/2021, o qual orienta a adoção de cláusulas uniformes sempre que o objeto da
contratação assim o permitir, sem prejuízo das adequações necessárias ao caso concreto. Nesse
sentido, nas orientações e jurisprudências do Tribunal de Contas da União é indicado que:
 

Por fim, vale lembrar que a Lei 14.133/2021 determina que, sempre que o objeto
permitir, a Administração deve adotar minutas padronizadas de edital e contrato com
cláusulas uniformes[14]. Para tanto, os órgãos da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administração de materiais, obras,
serviços, licitações e contratos devem instituir modelos de minutas de editais,
termos de referência, contratos padronizados e outros documentos. A não utilização
dos modelos de minutas deve ser justificada por escrito e anexada ao respectivo
processo licitatório[15].

 
Assim, não se trata de contradição ou dubiedade, mas de coerência documental entre as peças
que compõem a fase preparatória e a fase externa da licitação, cada qual redigida conforme sua
função e momento processual. Inexiste, pois, violação ao princípio da publicidade, tampouco
qualquer obscuridade que comprometa a formulação de propostas pelos licitantes.
 
Diante disso, as alegações apresentadas pela ALUBRAS devem ser afastadas, por ausência de
fundamento jurídico e técnico.
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iv. Cláusulas abusivas - Previsões desproporcionais e onerosas, em desconformidade com
o princípio da razoabilidade (art. 37, caput, da CF/1988).
 
A ALUBRAS sustenta que o Edital contém cláusulas contratuais de natureza abusiva, em afronta
aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e segurança jurídica. A entidade destaca, entre
outros pontos, a imposição à contratada de responsabilidade por custos não previstos na planilha
orçamentária — incluindo encargos com resíduos, licenciamento e ensaios técnicos — sem a
correspondente previsão de remuneração, o que transfere à licitante riscos indevidos e
compromete a exequibilidade da proposta. Critica, ainda, a obrigação de apresentar plano de
destinação de material fresado e a realização de estudos de validação de soluções técnicas,
apesar da ausência de projeto executivo detalhado por parte da Administração. As referidas
previsões, no entender da representante, revelam desequilíbrio contratual e desvirtuamento da
matriz de responsabilidades, configurando ônus excessivo e injustificável às futuras contratadas.
 
No que se refere à alegação de que a ausência de determinados serviços na planilha
orçamentária configuraria falha de planejamento ou de elaboração do orçamento por parte do
DER/SP, a assertiva não procede. A interpretação conferida ao Anexo I.1 – Estudo Técnico
Preliminar, particularmente aos itens XIV (Avaliações Estruturais para fresagem com espessura
acima da matriz de soluções) e XV (Ensaios e Investigações para Validação das Soluções
Projetadas), revela-se equivocada. Não se trata, em nenhum dos casos, de serviços
previamente definidos como condição necessária ao início da execução contratual,
tampouco de obrigações genéricas atribuídas automaticamente.
 
No que tange ao item “ XIV - Avaliações Estruturais para fresagem com espessura acima da matriz
de soluções”, as avaliações estruturais eventualmente indicativas de necessidade de fresagem
com espessura superior àquela prevista na matriz de soluções não decorrem de omissão no
planejamento, mas de hipóteses pontuais que possam surgir em razão da evolução das
patologias observadas entre a fase de concepção do projeto e sua efetiva implementação. Trata-
se, portanto, de medidas excepcionais, condicionadas à constatação técnica de que as
condições da pista se desviaram dos parâmetros originalmente diagnosticados. Ainda, é
importante destacar que os referidos ajustes não estão contemplados na norma institucional IC-
RP-000/002, sendo cabível, nesses casos, a apresentação de nova justificativa técnica pela
contratada, a ser, obviamente, avaliada pela área técnica do DER/SP.
 
Quanto ao item “XV – Ensaios e Investigações para Validação das Soluções Projetadas ”, o
Estudo Técnico Preliminar apenas prevê que, nos trechos onde se apliquem soluções de
reconstrução ou reciclagem contínua, eventualmente será necessária a realização de
levantamentos deflectométricos e poços de inspeção a cada 1 km, com vistas à validação das
soluções previamente indicadas. Esses procedimentos também não configuram obrigação
automática, mas hipótese técnica restrita, aplicável apenas se a Contratada optar por
propor solução diversa daquela originalmente estabelecida.
 
Em ambos os casos, cabe à Contratada, caso pretenda adotar solução técnica distinta da
indicada no edital, apresentar dados técnicos consistentes, devidamente embasados em
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elementos objetivos e verificáveis, não se admitindo justificativas baseadas em
observações visuais ou suposições empíricas.
 
Assim, os ensaios e estudos complementares previstos nos itens XIV e XV não integram o escopo
contratual obrigatório e não constituem condição necessária ao início da execução. São, na
verdade, medidas técnicas eventuais e de iniciativa da Contratada, quando pretenda alterar as
soluções padrão estabelecidas pelo DER/SP.
 
Por fim, cumpre ressaltar que o controle tecnológico das operações encontra-se
expressamente contemplado na composição do Benefício e Despesas Indiretas (BDI)
adotado pelo DER/SP, o que afasta qualquer alegação de omissão orçamentária ou de
transferência indevida de encargos à contratada. Portanto, trata-se de item já internalizado na
estrutura de custos padrão, refletindo a prática consolidada nos contratos de obras e serviços de
engenharia.
 
v. Inexequibilidade do objeto - Ausência de parâmetros claros de medição e de Instrumento
de Medição de Resultado, conforme exige o Anexo V da IN TCU 5/2017, que também é
acolhida por esta E. Tribunal.
 
A ALUBRAS alega a inexequibilidade do objeto sob o argumento de que os projetos licitados não
apresentam parâmetros técnicos essenciais, como os valores iniciais do Índice de Irregularidade
Internacional (IRI), resultados de ensaio deflectométrico (FWD) e projeções de tráfego (VDM), o
que inviabilizaria a medição adequada dos resultados e a fiscalização da execução contratual, em
desacordo com o Anexo V da IN TCU nº 5/2017 e com as normas técnicas do DER/SP.
Em atenção à alegação de suposta ausência de parâmetros claros de medição e de Instrumento
de Medição de Resultados (IMR), cumpre esclarecer que os elementos exigidos pelo Anexo V da
Instrução Normativa TCU nº 5/2017 estão plenamente contemplados no Estudo Técnico
Preliminar (ETP) que instrui o certame, especialmente nos Capítulos II – Normas Técnicas e XI –
Fiscalização e Controle de Qualidade.
 
O Estudo Técnico Preliminar estabelece, de forma clara e objetiva, os critérios de aceitação, os
parâmetros de qualidade e os instrumentos de verificação e fiscalização. No Capítulo II, o
documento prevê expressamente a aplicação de normas técnicas do DER/SP e de outras
instituições competentes (como o DENATRAN), vinculando a execução contratual às seguintes
diretrizes normativas:
 
IC-RP-000/002 – Rev. C, que define os procedimentos gerais de obras rodoviárias;
ET-DE-P00/001 a ET-DE-P00/059, para controle de camadas do pavimento;
ET-DE-L00/001 a ET-DE-L00/022, para sinalização;
ET-DE-H00/001 a ET-DE-H00/019, para drenagem.

 
Esses documentos estão disponíveis publicamente no portal institucional do DER/SP ( link oficial)
e conferem absoluta transparência e segurança técnica quanto às exigências de execução e
controle.
 
No Capítulo XI, o ETP avança na definição dos mecanismos de medição de resultados e controle
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da qualidade, ao prever que a Contratada deverá elaborar e executar, diariamente, um plano
detalhado de controle tecnológico. O referido plano inclui a realização e entrega, no prazo de 72
horas após cada trecho executado, de um "Kit de Ensaios", composto pelos seguintes itens
mínimos: (i) extração e análise granulométrica dos agregados; (ii) determinação do teor de ligante
asfáltico (betume); (iii) volume de vazios (VV); (iv) grau de compactação e densidade aparente; (v)
Índice de Irregularidade Internacional (IRI); (vi) espessura das camadas aplicadas; e (vii) ensaios
deflectométricos, quando aplicáveis.

 
Além disso, o Estudo Técnico Preliminar estabelece a obrigatoriedade de correção de eventuais
não conformidades, mediante emissão de relatórios específicos. Em caso de divergência entre os
resultados da Contratada e da fiscalização, prevê-se a realização de contraprova conjunta, sendo
vedado o aceite de trechos ou serviços que não atendam plenamente às especificações técnicas.
 
Portanto, ao contrário do que foi alegado, não há qualquer margem de subjetividade ou
insegurança técnica quanto ao objeto contratual. O Estudo Técnico Preliminar não apenas delimita
com clareza as intervenções previstas, segregando-as por natureza (intervenções descontínuas,
contínuas, drenagem profunda, sinalização provisória), como também define os métodos
construtivos, parâmetros de desempenho, critérios de aceitação e mecanismos de aferição de
resultados, atendendo integralmente aos princípios da economicidade, objetividade e
transparência que regem a contratação pública.
 
Desse modo, a argumentação relativa à suposta inexistência de Instrumento de Medição de
Resultado não se sustenta, uma vez que os elementos exigidos pela IN TCU nº 5/2017
encontram-se devidamente formalizados, com detalhamento técnico suficiente para garantir a
exequibilidade do objeto e a adequada aferição da performance contratual.
 
vii. Divergência em datas-bases - Inconsistência entre as datas-bases das planilhas e das
composições de preço (art. 18, § 1º, IV, c/c art. 6º, inciso I).
 
A ALUBRAS sustenta que haveria irregularidade na documentação técnica do Edital em razão da
alegada discrepância entre a data-base das composições de preços unitários (outubro de 2024) e
a data-base constante das planilhas orçamentárias dos lotes (janeiro de 2025). Essa divergência,
segundo alega, comprometeria a integridade orçamentária do certame e evidenciaria
inconsistência documental. Aponta, ainda, ausência de algumas composições específicas, como a
de fresagem contínua sem transporte e transporte de material fresado até 5 km, como indício de
incompletude do orçamento.
 
Entretanto, tais apontamentos já foram devidamente elucidados e equacionados por meio
do Boletim de Esclarecimentos nº 04, amplamente divulgado nos meios oficiais, o qual
consolidou, de forma inequívoca, que a data-base oficial para fins de elaboração das
propostas é janeiro de 2025, conforme estabelecido nas planilhas orçamentárias que
integram o Edital como Anexo VI.
 
Na ocasião, foi expressamente indicado que as composições de preços disponibilizadas no
documento de esclarecimento também estavam compatíveis com essa data-base, tendo sido
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publicadas 188 (cento e oitenta e oito) páginas de composições atualizadas com base em 31 de
janeiro de 2025.
 
Nesse sentido, é importante observar que a própria publicação das composições atualizadas no
referido boletim, sem alteração dos critérios de julgamento, escopo contratual ou regras de
habilitação, não representa modificação substancial do instrumento convocatório, mas ato de
transparência complementar, com o objetivo de reforçar a padronização das referências para as
licitantes.
 
Em conformidade com o disposto no art. 18, §1º, inciso VI da Lei nº 14.133/2021, a Administração
Pública deve apresentar orçamento estimado com composições dos preços utilizados para sua
formação, o que foi devidamente cumprido pelo DER/SP no certame analisado.
 
Ainda, cumpre destacar que o orçamento estimado, embora fundado em composições
técnicas, não vincula as propostas comerciais a serem apresentadas pelos licitantes. As
composições orçamentárias anexadas aos autos do certame têm caráter meramente indicativo e
referencial, servindo à Administração como parâmetro de estimativa, e não como exigência
impositiva aos licitantes. Assim, cabe aos proponentes, no exercício de sua liberdade
empresarial, expertise técnica e conhecimento de mercado, elaborarem suas propostas de
preços conforme suas próprias estruturas operacionais e custos internos.
 
Ademais, eventual ausência pontual de composições específicas, como as mencionadas pela
ALUBRAS, não compromete a consistência do orçamento de referência, isso porque o orçamento
foi estruturado com base em critérios técnicos de engenharia, observando os quantitativos
estimados e os insumos majoritários por tipo de serviço, sendo certo que, para a definição da
vantajosidade da contratação, o que prevalece é o valor global do lote, e não a exaustividade de
cada subitem individual.
Portanto, não se verifica qualquer vício de legalidade, tampouco irregularidade formal ou material,
a justificar a invalidação do edital ou a suspensão do certame. A adoção da data-base de janeiro
de 2025 está consolidada nos autos, amplamente divulgada e tecnicamente respaldada, e as
composições de custo têm função exclusivamente estimativa. Assim, a alegação de que haveria
divergência insanável entre composições e planilhas não encontra amparo fático ou jurídico,
mostrando-se já superada no curso regular do procedimento.
 
viii. Programa de Integridade irregular - Exigência de compliance sem fundamentação
técnica ou jurídica, criando barreira à competitividade (art. 5º, caput, da Lei 14.133/2021).
 

Em relação a exigência de implementação de Programa de Integridade
[1]

, a ALUBRAS alega sua
indevida imposição, por ausência de respaldo legal. Dessa maneira, sustenta que, isoladamente,
nenhum dos 84 (oitenta e quatro) lotes alcança o valor mínimo exigido para caracterização como
contratação de grande vulto, nos termos do art. 6º, XXII, da Lei nº 14.133/2021, motivo pelo qual
entende incabível a exigência de compliance. Assim, a imposição de medidas de compliance
generalizadas, consequentemente, configuraria restrição à competitividade, ofendendo os
princípios da isonomia e da legalidade que regem as contratações públicas.
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No que se refere à alegação de irregularidade na exigência de Programa de Integridade e
Compliance no certame em questão, cumpre esclarecer que não se trata de obrigação
indiscriminada imposta a todos os licitantes, mas de condição vinculada à adjudicação de
contratos que, somados, ultrapassem o patamar legal que caracteriza a contratação como
de grande vulto.
 
Conforme expressamente disposto no subitem 14.2.3 do Edital:
 

14.2.3. De acordo com o subitem 1.1.1, caso a empresa ou o consórcio licitante
adjudique o total de itens (lotes) que resultem na assinatura de um ou mais
contratos que superem o valor de R$ 250.902.323,86 (duzentos e cinquenta
milhões, novecentos e dois mil, trezentos e vinte e três reais e oitenta e seis
centavos), conforme valor estabelecido pelo Decreto n.º 12.343, de 30 de
dezembro de 2024, deverá apresentar ou se comprometer a apresentar no
prazo de 6 (seis) meses, como condição obrigatória, a implementar e manter o
Programa de Integridade como objetivo institucional, nos termos do § 4º do artigo
25 da Lei Federal 14.133/21 e Decreto n.º 12.304, de 9 de dezembro de 2024. (grifo)

 
O Edital, portanto, restringe a exigência de programa de integridade exclusivamente às
hipóteses em que a contratação resulte na superação do limite de R$ 250.902.323,86
(duzentos e cinquenta milhões, novecentos e dois mil, trezentos e vinte e três reais e
oitenta e seis centavos), estabelecido tanto na legislação federal quanto na regulamentação
estadual para caracterização de contratações de grande vulto, nos termos do art. 6º, XXII, da Lei
nº 14.133/21.
 
Ademais, destaca-se que a previsão do subitem 1.1.1 do Edital garante ampla liberdade
concorrencial, ao facultar aos licitantes a participação em quantos lotes desejarem. Essa
circunstância exige que o instrumento convocatório preveja mecanismos para aplicação
proporcional e posterior das obrigações correlatas, como é o caso da implantação do Programa de
Integridade, evitando imposições prévias e generalizadas que poderiam, estas sim, comprometer
a competitividade do certame.
 
Ressalte-se, ainda, que o prazo de até 6 (seis) meses para a implantação do programa, contado a
partir da assinatura do Contrato, está em estrita conformidade com o disposto no Decreto
Estadual nº 12.304/2024 e no art. 36 do Decreto nº 67.301/2022.
 
Por fim, a medida reflete não apenas o cumprimento do dever legal da Administração Pública,
mas também o compromisso do DER/SP com a integridade institucional e a boa governança
pública, conforme preconizado pela Lei nº 14.133/2021.
 
Nesse contexto, destaca-se que o Conselheiro Maxwell Borges de Moura Vieira, do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, reconheceu a legalidade da exigência de Programa de
Integridade ao apreciar impugnação formulada em face de outro edital promovido pelo DER/SP,
nos autos dos processos TC-00000202.989.25-7 e TC-00000562.989.25-1, firmando
entendimento quanto ao respaldo normativo da medida:
 

No que se refere ao indicado em (xiii), observo que, em determinadas
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contratações, a obrigatoriedade de implantação de Programa de Integridade
pelo licitante vencedor encontra amparo no artigo 25, § 4º da NLLC. Eventuais
excessos na aplicação daquele dispositivo legal, portanto, poderão ser igualmente
aferidos quando da análise dos atos concretamente praticados. (grifo)

 
Dessa forma, não se sustenta a alegação de que a exigência de Programa de Integridade
configura barreira indevida à competitividade ou afronta ao ordenamento jurídico, ao contrário,
trata-se de obrigação legal, de aplicação proporcional e fundamentada, voltada à prevenção de
riscos em contratações de elevado vulto financeiro.
 
ix. Discrepâncias na composição de preços e coeficientes, ante a divergência nos
coeficientes adotados para serviços similares, como fresagem contínua com e sem
transporte dos resíduos, comprometendo a coerência técnica e orçamentária; e
subdimensionamento dos recursos humanos, com coeficientes de mão de obra inferiores
aos recomendados nas normativas, o que pode afetar a execução e segurança dos
serviços.
 
Em relação as possíveis discrepâncias na composição de preços e coeficientes adotados, Paulo
Henrique A. M. Manso e Ana Clara Blagitz Ferraz Enz sustentam que o Edital apresenta
inconsistências técnicas ao adotar coeficientes distintos para serviços de fresagem contínua com
e sem transporte de resíduos, embora considere que se tratam de atividades equivalentes. Ainda,
alegam que o dimensionamento de mão de obra estaria abaixo dos parâmetros definidos no
Manual de Manutenção Rodoviária do próprio DER/SP, o que comprometeria, segundo sua
argumentação, a viabilidade técnica, a segurança operacional e a fidedignidade do orçamento.
 
Contudo, tais alegações não merecem prosperar.
 
Revisões periódicas nas tabelas referenciais de custos e coeficientes são práticas
rotineiras e necessárias para assegurar a aderência dos orçamentos públicos aos custos
efetivamente praticados no mercado, bem como aos métodos executivos mais atualizados.
Assim, eventual divergência entre os coeficientes adotados neste certame e aqueles
constantes de versões anteriores de composições referenciais ou de manuais técnicos não
compromete, por si só, a regularidade do procedimento, desde que os parâmetros
utilizados estejam técnica e metodologicamente fundamentados, o que se verifica no
presente caso.
 
No que se refere à fresagem contínua com e sem transporte de resíduos, é importante destacar
que os serviços apresentam particularidades operacionais relevantes, especialmente no que diz
respeito à logística de remoção e destinação dos materiais. Por essa razão, é tecnicamente
admissível a variação de coeficientes entre as composições, principalmente nos itens
relacionados ao transporte e ao tempo de execução. A atividade de fresagem, embora similar em
sua essência, pode demandar recursos distintos conforme o escopo envolvido.
 
Para a composição adotada, foi estimada uma produção horária de 20,00 m³/h, com alocação de
6 (seis) serventes e 1 (um) encarregado de turma, quantitativo compatível com as características
do serviço. Como parâmetro comparativo, o DER/PR utiliza, para o mesmo tipo de serviço, equipe
composta por 7 serventes e 1 técnico (função análoga ao encarregado), com a mesma produção
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horária de 20,00 m³/h.
 
Adicionalmente, estudo elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV/IBRE, no âmbito do
contrato nº 22.425-0 firmado com o DER/SP, apresenta produtividade horária de 2,03 m³/h para o
mesmo serviço, com efetivo ligeiramente inferior ao previsto no edital em questão. Esse cotejo
técnico evidencia que os parâmetros utilizados se encontram em faixa de razoabilidade, sendo
compatíveis com práticas correntes de mercado e com a segurança da execução contratual.
 
Ainda, importa ressaltar que as composições de preços constantes do edital possuem caráter
referencial, cabendo às licitantes, no exercício de sua autonomia técnica e experiência de
mercado, elaborar propostas compatíveis com sua própria produtividade e estrutura operacional,
nos termos do art. 6º, § 1º da Lei nº 14.133/2021.
 
Dessa forma, resta demonstrado que as composições de custos foram elaboradas com base em
critérios técnicos consistentes, respaldados por estudos comparativos e dados de produtividade
amplamente reconhecidos, afastando qualquer alegação de vício, subdimensionamento ou
comprometimento à regularidade e segurança da execução contratual.
 
x. Inadequação dos equipamentos previstos - previsão de uso de equipamentos não
recomendados pelo Manual de Manutenção Rodoviária do DER/SP para certos serviços,
como retroescavadeira para fresagem contínua e trator agrícola para imprimadura ligante; e
divergência entre os equipamentos previstos no edital e os indicados nas diretrizes
técnicas oficiais.
 
Em relação a questão da suposta inadequação dos equipamentos previstos, os representantes
Paulo Henrique A. M. Manso e Ana Clara Blagitz Ferraz Enz alegam que determinadas
composições orçamentárias incluíram equipamentos não recomendados pelo Manual de
Manutenção Rodoviária – Sistema de Manutenção (edição 2024), notadamente a retroescavadeira
no serviço de fresagem contínua, e o trator agrícola na imprimadura ligante. Assim, sustentam
que tais escolhas comprometeriam a aderência às diretrizes técnicas da própria autarquia,
configurando contradição normativa e risco à execução contratual.
 
Contudo, destaca-se que o Manual de Manutenção Rodoviária mencionado é direcionado aos
serviços de conservação de rotina, os quais possuem natureza, abrangência e objetivos distintos
daqueles previstos no certame em análise, cujo escopo trata de serviços de conservação especial.
Trata-se, portanto, de normativos aplicáveis a contextos técnicos diversos, não sendo possível
comparar de modo direto suas composições e critérios operacionais.
 
A conservação especial compreende o conjunto de intervenções executadas em rodovias de
tráfego, sem necessidade de elaboração de projeto executivo, conforme disciplinado na IC-RP-
000/002-Rev.C, e visa prolongar a vida útil do pavimento, recuperar características funcionais e
realizar ações não contempladas pela conservação de rotina. As intervenções são definidas a
partir de matriz de soluções técnicas, adaptadas às particularidades operacionais e geográficas da
malha viária.
 
Por sua vez, a conservação de rotina compreende serviços periódicos como roçada, limpeza de
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dispositivos de drenagem, tapa-buracos e remendos superficiais, definidos por estimativas de
necessidade e distribuídos ao longo da malha conforme prioridades e deteriorações localizadas.
 
Dessa forma, ainda que haja sobreposição pontual entre os tipos de serviço em ambos os
escopos, suas composições devem refletir as condições e finalidades específicas de cada
modalidade. A título de exemplo, a fresagem na conservação especial é executada em trechos
longos, com planejamento prévio de reaproveitamento dos resíduos, que são temporariamente
depositados em locais definidos. Por sua vez, na conservação de rotina, a fresagem ocorre de
forma pontual, em trechos curtos, e exige reaproveitamento imediato do material no local.
 
No caso específico, a retroescavadeira foi incluída como equipamento de apoio, com função
auxiliar no manuseio, deslocamento e organização dos resíduos fresados em áreas de acúmulo
ou transição. Trata-se de etapa complementar, que confere fluidez à operação, reduz
interferências na fresadora e assegura a continuidade e a segurança do serviço. O uso desse
recurso, embora não previsto expressamente no Manual de Rotina, é plenamente justificável no
contexto da conservação especial.
 
Da mesma forma, a previsão do trator agrícola e da vassoura mecânica rebocável, no item relativo
à imprimadura ligante, reflete necessidade prática de preparação da pista, com remoção e
redistribuição de detritos superficiais. A escolha desses equipamentos não substitui os indicados
nas diretrizes operacionais rotineiras, mas os complementa, considerando as características do
serviço contratado e os meios disponíveis em campo.
 
A inclusão desses equipamentos foi pautada em critérios técnicos de eficiência, otimização
de recursos e aderência a práticas correntes da engenharia rodoviária, compatíveis com os
métodos executivos adotados pelo DER/SP. Sua previsão não implica sobreposição de
insumos, tampouco compromete a racionalidade orçamentária, estando em conformidade
com o princípio da vantajosidade previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021.
 
Diante disso, não há que se falar em inadequação técnica ou afronta às diretrizes internas do
DER/SP, devendo prevalecer o orçamento e os demais elementos técnicos que embasam o
edital, nos termos do princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
 
xi. Inconsistências na logística e produtividade - dimensionamento inadequado da frota de
caminhões para transporte de materiais asfálticos (CAUQ), sem considerar o tempo real de
ciclo de transporte, resultando em ociosidade e comprometimento do abastecimento
contínuo.
 
Quanto à possíveis inconsistências na logística e produtividade, Paulo Henrique A. M. Manso e
Ana Clara Blagitz Ferraz Enz sustentam que haveria dimensionamento inadequado da frota de
caminhões para transporte de materiais asfálticos (CAUQ), uma vez que não teria sido
considerado o tempo real de ciclo de transporte, o que, segundo alegam, resultaria em ociosidade
e comprometeria o abastecimento contínuo das usinas.
Embora legítima a intenção do questionamento, cumpre esclarecer que o entendimento
apresentado está incorreto, por desconsiderar a lógica de formação dos coeficientes na
composição questionada. As metodologias adotadas para definição da produtividade, da
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frota de apoio e da alocação de recursos seguem modelos consolidados e tecnicamente
reconhecidos, alinhados às práticas usuais da engenharia rodoviária.
 
O dimensionamento dos veículos de transporte considera variáveis operacionais, como distância
média entre frente de obra e usina, tempo estimado de carregamento e descarregamento,
capacidade volumétrica dos equipamentos e ritmo de execução do serviço, observados sob uma
perspectiva de equilíbrio entre disponibilidade de insumos e otimização de recursos.
 
A divergência de interpretação apresentada no questionamento desconsidera a correlação entre
os coeficientes de produção e a cadência de abastecimento, além de ignorar que os parâmetros
adotados pelo DER/SP têm por base estudos de campo, composições referenciais nacionais e
validação por contratos anteriores.
 
Ainda dentro do mesmo apontamento, quanto às alegações de inconsistência na
composição do item 23.05.02 – Imprimadura Ligante, esclarece-se que os equipamentos
empregados são idênticos àqueles previstos na composição equivalente do SICRO,
indicado pelos próprios representantes como referencial técnico para obras dessa
natureza, em especial na etapa de limpeza da superfície antes da aplicação do ligante.
Nesse sentido, a diferença entre os modelos decorre do fato de que o SICRO estrutura os
serviços de forma segmentada, com composições distintas para a limpeza da pista e para a
aplicação do ligante, enquanto o DER/SP opta por consolidar essas atividades em uma
única composição, sem prejuízo à completude dos insumos nem à coerência técnico-
orçamentária do item.
 
Assim, não há inconsistência técnica ou orçamentária a ser sanada, pois as escolhas realizadas
refletem critérios de racionalidade, economicidade e aderência às práticas correntes, estando o
certame plenamente adequado aos parâmetros legais e técnicos que o regem.
 
xii. Orçamento defasado e incompatível com o mercado - utilização da Tabela de Preços
Unitários (TPU) do DER/SP que apresenta valores inferiores aos praticados no mercado e
em sistemas como o SICRO, contrariando orientações do TCU e a legislação vigente; e
falha em refletir corretamente custos de administração local, canteiro de obras, mobilização
e desmobilização, e materiais asfálticos, gerando subfaturamento e riscos à contratação.
 
No argumento sobre o orçamento defasado e incompatível com o mercado, os representantes
Paulo Henrique A. M. Manso e Ana Clara Blagitz Ferraz Enz sustentam que a Tabela de Preços
Unitários (TPU) utilizada na composição orçamentária do certame apresenta valores inferiores aos
praticados pelo mercado e por sistemas referenciais como o SICRO, o que, segundo alega,
afrontaria a legislação vigente e as orientações do Tribunal de Contas da União, além de
subdimensionar custos essenciais como administração local, canteiro de obras, mobilização,
desmobilização e materiais asfálticos.
 
Entretanto, essa alegação não se sustenta diante da metodologia técnica consolidada que orienta
a elaboração da Tabela de Preços Unitários do DER/SP, construída com base em sistema próprio
devidamente fundamentado.
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O orçamento estimativo constante do instrumento convocatório foi elaborado conforme as
diretrizes técnicas adotadas pelo DER/SP, utilizando como referência a Tabela de Preços
Unitários, atualizada a partir de estudos conduzidos pelo Instituto Brasileiro de Economia da
Fundação Getulio Vargas (IBRE-FGV), por meio do Contrato nº 22.425-0. Essa base incorpora
sistematicamente a realidade operacional da malha viária paulista, considerando parâmetros de
produtividade, logística, regionalização, normativos internos e práticas correntes de mercado.
 
A composição da TPU segue processo rigoroso, transparente e tecnicamente fundamentado.
Inicialmente, são elaboradas fichas de especificação para cada insumo, com descrição técnica
detalhada de suas características, normas aplicáveis, modelos de referência e insumos
equivalentes em demais sistemas de custos oficiais. Em seguida, realiza-se o mapeamento de
fornecedores, priorizando produtores, distribuidores e grandes atacadistas, a fim de garantir
representatividade e isenção na coleta de preços.
 
A coleta é feita majoritariamente de forma direta e presencial, complementada por contatos
eletrônicos, catálogos técnicos, portais de compras públicas e bancos de dados oficiais, com
observância de critérios como pagamento à vista, inclusão de tributos incidentes e exclusão de
preços promocionais. Os dados obtidos passam por validação estatística e tratamento técnico,
com o objetivo de eliminar distorções e assegurar a consistência dos valores adotados.
 
Além disso, são aplicadas metodologias específicas para cálculo de preços referenciais conforme
o tipo de insumo e o grau de liderança de mercado, e utiliza-se balizamento com outras fontes
públicas e oficiais, como o SINAPI, o SICRO, a ANM, a ANP, o Painel de Preços do Governo
Federal, entre outros. No entanto, destaca-se que essas fontes externas servem como
instrumentos auxiliares de controle de qualidade e não como parâmetros mandatórios para a
definição dos custos estimativos.
 
Quanto ao estudo técnico apresentado pelo SINICESP, observa-se que sua estrutura
comparativa não contempla as composições de custos atualizadas à luz das novas

Especificações Técnicas[2] do DER/SP, especialmente no que se refere aos serviços de
pavimentação, itens que, por sua representatividade no orçamento de obras dessa
natureza, impactam de forma relevante o valor global da contratação. Dessa maneira, ao
desconsiderar tais parâmetros técnicos oficiais, o estudo incorre em análise dissociada do escopo
efetivo do Edital e das diretrizes vigentes aplicáveis à contratação.
 
Dessa forma, o orçamento do certame foi elaborado com base em metodologia robusta, validada
institucionalmente e amparada em critérios técnicos objetivos, devendo ser considerado como
referência oficial para a formulação das propostas, nos termos da legislação aplicável. Não se
verifica, portanto, qualquer defasagem orçamentária ou risco à execução contratual, tampouco
afronta às orientações dos órgãos de controle.
 
xiii. Ausência do projeto executivo e matriz de risco - o edital não inclui o projeto executivo
obrigatório conforme art. 45, § 1º da Lei nº 14.133/2021, comprometendo o detalhamento
técnico necessário para execução e fiscalização; e falta da matriz de risco, o que implica
que o contratado assume riscos não previstos contratualmente.

DER Ofício 5461 (0077688309)         SEI 139.00074840/2025-73 / pg. 18

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: C
A

R
O

LIN
A

 D
A

LLA
 P

A
C

C
E

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-5R
6R

-E
T

W
3-5X

P
A

-5Z
P

U



 
xviii. Falta de matriz de alocação de riscos - o edital não contempla matriz de alocação de
riscos, exigida obrigatoriamente para obras e serviços de grande vulto, como é o caso,
conforme disposto no art. 22, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
 
No que se refere aos apontamentos constantes dos itens xiii e xviii, observa-se que, embora
formulados em representações distintas, ambas as manifestações questionam aspectos
relacionados ao nível de definição do escopo contratual e à adequada distribuição de riscos na
contratação, especificamente, a alegada ausência de projeto executivo e de matriz de alocação
de riscos no Edital. Diante da evidente conexão temática entre os tópicos, opta-se, para fins de
racionalidade argumentativa e coerência técnica, por tratá-los de forma conjunta nesta resposta,
sem prejuízo da individualização formal dos pedidos apresentados por cada Representante.
 
Nos referidos itens, as representantes sustentam que o Edital não contempla projeto executivo,
conforme exigido pelo art. 45, §1º da Lei nº 14.133/2021, e tampouco apresenta a matriz de
alocação de riscos, prevista no art. 22, §3º do mesmo diploma legal. No entanto, os fundamentos
apresentados não se sustentam diante da realidade técnica e jurídica da contratação em exame.
 
Inicialmente, quanto ao projeto executivo, cumpre registrar que a licitação em apreço tem por
objeto a execução de serviços de conservação especial, cujas soluções técnicas encontram-se
devidamente caracterizadas nos documentos que integram o edital, em especial na seção tipo, no
retigráfico e na memória de cálculo. Tais elementos fornecem descrição clara, precisa e suficiente
das intervenções previstas, dos serviços a serem executados e dos materiais a serem
empregados, viabilizando, inclusive, a estimativa detalhada dos custos e a definição dos métodos
construtivos e dos prazos de execução.
Ademais, a contratação está fundamentada na norma institucional do DER/SP IC-RP-000/002-
Rev.C, intitulada “Diretrizes e Procedimentos para Serviços de Conservação Especial incluindo a
Identificação de Defeitos e Definições de Soluções para Rejuvenescimento de Pavimentos
Rodoviários e da Sinalização Horizontal”, a qual consolida as boas práticas de engenharia
aplicáveis a essa modalidade de intervenção, conferindo segurança técnica e padronização ao
objeto contratado.
 
Esses documentos atendem integralmente ao conceito de projeto de engenharia definido no art.
6º, XXVI, da Lei nº 14.133/2021, que o caracteriza como o conjunto de elementos “necessários e
suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar a obra ou serviço”, desde que
elaborados com base nos estudos técnicos preliminares e que permitam a definição do custo, do
método executivo e da viabilidade técnica. Assim, não há que se falar em ausência de projeto
ou em qualquer lacuna que comprometa a execução, a fiscalização ou a competitividade do
certame.
 
Quanto à matriz de alocação de riscos, igualmente não procede a alegação de omissão. A
obrigatoriedade da inclusão de matriz de riscos é restrita, nos termos do art. 46, §3º, da Lei
nº 14.133/2021, às contratações sob regime de contratação integrada, o que não é o caso.
No presente certame, adota-se o regime de empreitada por preço unitário, com escopo
previamente definido, o que afasta qualquer imposição legal quanto à matriz de riscos.
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Adicionalmente, ainda que se invoque o art. 22, §3º da Lei nº 14.133/2021, que estabelece a
obrigatoriedade de matriz de alocação de riscos para contratações de grande vulto, esse
dispositivo não se aplica à presente licitação, uma vez que, embora o valor global do
certame possa atingir cifras elevadas, a estrutura adotada prevê sua divisão em 84 (oitenta
e quatro) lotes distintos, com contratação e execução independentes. Cada lote constitui,
na prática, uma licitação autônoma, gerando contratos individualizados e cujos valores,
isoladamente, não alcançam o montante mínimo legal para caracterização como
contratação de grande vulto, nos termos do art. 6º, XXII da Lei nº 14.133/2021.
 
Por consequência, não se configura qualquer irregularidade pela ausência da matriz, tampouco
transferência indevida de riscos ao contratado. A alocação de responsabilidades está disciplinada
pelas cláusulas contratuais padronizadas, pelas normas legais vigentes e pelos princípios da boa-
fé objetiva e do equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo.
 
Assim, verifica-se que os documentos que integram o edital conferem o detalhamento técnico
exigido pela legislação, assegurando clareza, objetividade e exequibilidade ao objeto contratado,
bem como adequada delimitação de riscos, conforme regime jurídico aplicável.
 
xiv. Omissão de atividades obrigatórias na planilha orçamentária - não inclusão da
destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, prevista
contratualmente, na planilha orçamentária, contrariando decisões anteriores do TCE/SP.
 
No que se refere à previsão de custos para a destinação ambientalmente adequada de resíduos
da construção civil em obras de pavimentação contratadas pelo DER/SP, apresentam-se, a
seguir, os fundamentos técnicos que orientam a modelagem orçamentária adotada.
 
A sistemática de composição de custos utilizada pelo DER/SP para esse tipo de intervenção
pauta-se em critérios consolidados, alinhados às boas práticas de planejamento e gestão
contratual no setor público. Essa estrutura é fundamentada em composições referenciais próprias,
compatíveis com a realidade da infraestrutura viária estadual, contemplando de forma abrangente
todas as despesas inerentes à execução do objeto, inclusive aquelas relativas a obrigações legais
acessórias, entre as quais se inserem as de natureza ambiental.
 
Quanto à destinação de resíduos sólidos, é importante esclarecer que as obras de pavimentação
executadas por este Departamento, em regra, não envolvem demolições de grande porte ou
operações que gerem volumes expressivos de resíduos classificados nas classes A, B ou C, nos
termos da Resolução CONAMA nº 307/2002. Os materiais eventualmente extraídos, como os
oriundos de fresagem ou escarificação, possuem características que permitem seu
reaproveitamento técnico, estando sua manipulação prevista nas práticas operacionais correntes
da contratação.
 
A obrigação de promover a destinação final ambientalmente adequada encontra-se
expressamente consignada nas cláusulas contratuais e no Edital, em conformidade com a
legislação ambiental vigente, inclusive quanto à responsabilidade da contratada pelo atendimento
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das exigências formuladas pelos órgãos de controle competentes.
 
Dada a natureza dos serviços contratados e a forma como são operacionalizados, não se
identifica impacto econômico relevante, tampouco justificativa técnica, que demande a
criação de item orçamentário específico para esse fim. As despesas decorrentes do
cumprimento dessas obrigações são absorvidas pelos encargos indiretos e pelos serviços
auxiliares já considerados nas composições de custo adotadas pelo DER/SP, em consonância
com os parâmetros regularmente aplicados na estimativa de custos de obras rodoviárias.
 
Ressalte-se que a solução orçamentária adotada está amparada nos princípios da
proporcionalidade, economicidade e razoabilidade. Ademais, não há previsão normativa que
imponha a discriminação individualizada de todos os encargos acessoriamente previstos no
contrato, desde que comprovada sua adequada incorporação no conjunto de preços
apresentados.
 
Diante dos fundamentos técnicos e normativos expostos, conclui-se que a modelagem
orçamentária aplicada é compatível com as características dos serviços contratados, assegura o
cumprimento das exigências legais pertinentes e preserva a coerência da estimativa de custos,
não havendo, portanto, elementos que justifiquem a alteração da planilha orçamentária
apresentada ou que comprometam a regularidade e continuidade do certame.
 
xv. Publicação do Boletim de Esclarecimentos nº 4 com alterações substanciais sem
republicação do edital - o Boletim nº 4, publicado em 21 de julho de 2025, promoveu
modificações significativas, incluindo substituição e/ou apresentação de 189 páginas de
anexos novos ou corrigidos, impactando diretamente a formulação das propostas,
especialmente nas composições de preços unitários. Porém, não houve republicação do
edital com a reabertura integral do prazo mínimo de 25 dias úteis, conforme exige o § 1º do
art. 55 da Lei nº 14.133/2021, o que compromete a legalidade, isonomia, transparência e
competitividade do certame.
 
xvi. Prazo insuficiente para apresentação de propostas após as alterações - após as
alterações do Boletim nº 4, restaram apenas 9 dias úteis para que as empresas pudessem
revisar e adequar suas propostas, prazo manifestamente insuficiente diante da
complexidade e do vulto da licitação (R$ 915 milhões e 84 lotes distintos). Acresce o autor,
a propósito, que “O certame apresenta características que demandam análise técnica
aprofundada por parte dos licitantes, considerando que abrange 84 lotes distintos e
permite a participação de uma mesma empresa em todos eles, configurando um dos
maiores certames do setor no Estado de São Paulo”.
 
Em relação aos itens xv e xvi, observa-se que ambos versam sobre alegações relativas à
publicidade e à adequação temporal do procedimento licitatório, com foco nos efeitos jurídicos e
práticos da publicação do Boletim de Esclarecimentos nº 4, especialmente quanto à suposta
necessidade de republicação do Edital e à alegada insuficiência de prazo para formulação das
propostas. Diante da evidente conexão entre os temas, ambos serão analisados conjuntamente
nesta manifestação, a fim de evitar repetições desnecessárias e assegurar tratamento técnico-
coerente às questões suscitadas.
 
Em sua representação, Pires Fortini Advogados alega que o Boletim nº 4, publicado em 21 de
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julho de 2025, promoveu alterações de grande magnitude no conteúdo originalmente divulgado,
com a inclusão de 189 (cento e oitenta e nove) páginas de anexos novos ou corrigidos, afetando
diretamente a data-base do orçamento, as composições de preços unitários e os parâmetros
técnicos do certame. Ainda, sustenta que tais modificações comprometeriam a formulação das
propostas pelas empresas interessadas, sobretudo diante do prazo exíguo de apenas nove dias
úteis entre a publicação do boletim e a sessão pública de abertura. Com base nisso, argumenta
que deveria ter havido republicação do Edital, com reabertura integral do prazo legal de 25 (vinte e
cinco) dias úteis, nos termos do art. 55, §1º da Lei nº 14.133/2021.
 
Não merece prosperar, contudo, a alegação de irregularidade na publicação das composições de
custos. O Boletim de Esclarecimentos em questão consolidou, de forma transparente e
tempestiva, as composições com data-base fixada em janeiro de 2025, plenamente
compatíveis com o orçamento estimativo previamente disponibilizado aos interessados
desde a divulgação do certame. Nesse sentido, importante destacar que a divulgação das
referidas composições teve como finalidade exclusiva conferir maior clareza e publicidade à
estrutura de custos adotada na modelagem da contratação, sem promover qualquer modificação
nos critérios de julgamento, no escopo contratual, nas exigências de qualificação, na metodologia
de quantificação ou nas demais condições de participação fixadas no edital.
 
Assim, diferentemente do quanto alegado por Pires Fortini Advogados, não houve reformulação
do Edital, mas tão somente a disponibilização de documentação complementar de natureza
explicativa, em resposta às consultas e dúvidas apresentadas pelas licitantes — medida, inclusive,
prevista e autorizada pelo próprio instrumento convocatório.
 
Além disso, é fundamental frisar que não houve qualquer modificação nas premissas técnicas
do certame ou nos parâmetros orçamentários que exigisse revisão de propostas ou
reabertura de prazos, nos termos do art. 55, §1º da Lei nº 14.133/2021.
 
Dessa forma, restam afastadas as alegações de violação ao princípio da publicidade ou à
competitividade do certame, pois o que se verificou foi a regular prestação de esclarecimentos
técnicos, dentro do período de publicidade do edital, sem prejuízo ao direito de participação
isonômica dos interessados.
 
xvii. Ausência de indicação do regime de execução no edital - o edital não especifica o
regime de execução adotado para a contratação (integrada, semi-integrada ou outro), nem
apresenta fundamentação técnica e jurídica para a escolha, o que compromete o
planejamento e a segurança jurídica do certame, em afronta ao art. 18, VII, e art. 92, IV, da
Lei nº 14.133/2021.
 
No item xvii, Pires Fortini Advogados  sustenta que o Edital não teria indicado o regime de
execução da contratação, se integrada, semi-integrada ou por empreitada, nem apresentado
justificativas técnicas ou jurídicas que embasassem essa escolha, em aparente afronta ao
disposto no art. 18, inciso VII, e art. 92, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. Segundo argumenta,
essa suposta omissão comprometeria o planejamento da contratação e prejudicaria a segurança
jurídica do certame, afetando a clareza necessária à adequada formulação das propostas pelos
licitantes.
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O regime de execução adotado, por empreitada por preço unitário, está inequivocamente
delineado nos instrumentos convocatórios, inclusive na minuta contratual, que estabelece
que os pagamentos se darão com base nos quantitativos efetivamente executados, nos termos do
art. 6º, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133/2021.
 
Nesse sentido, destaca-se a seguinte redação da Minuta Contratual:
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de conservação
especial e reabilitação da sinalização horizontal em rodovias do Estado de São
Paulo, sob circunscrição do DER/SP, divididos em 84 lotes, conforme detalhamento
e especificações técnicas deste instrumento, do Projeto e demais documentos do
Anexo I, da proposta do
Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo
administrativo em epígrafe.
1.2. Objeto da contratação:
Inserir proposta vencedora (Lote nº ...)
1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se
considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Projeto e demais documentos do Anexo I;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário . (grifo)

 
Portanto, não há omissão nem ausência de justificativa quanto ao regime de execução, que está
plenamente compatível com as características da contratação e com os parâmetros legais
aplicáveis.
 
xix. Insuficiência do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e falhas no planejamento - o edital
apresenta deficiência na instrução do planejamento, pois não detalha adequadamente os
elementos técnicos e mercadológicos necessários, violando o art. 18, I e § 1º, da Lei nº
14.133/2021, o que pode gerar falhas na contratação e comprometer a execução do
contrato.
 
vi. Exigências inadequadas - Requisitos técnicos incompatíveis com serviços de
sinalização horizontal, sem fundamentação no Projeto Executivo.
 
Para fins de clareza e organização, os itens “xix – insuficiência do Estudo Técnico Preliminar
(ETP) e falhas no planejamento” e “vi – exigências inadequadas” são analisados conjuntamente,
uma vez que ambos, segundo a parte representante, decorrem de vícios na fase preparatória da
licitação. Sustenta-se que o ETP não detalharia adequadamente os elementos técnicos e
mercadológicos exigidos pelo artigo 18, inciso I e § 1º, da Lei nº 14.133/2021, comprometendo o
planejamento e a viabilidade da contratação. Alega-se ainda que o edital imporia exigências
técnicas incompatíveis com os serviços de sinalização horizontal, sem a devida fundamentação no
projeto executivo apresentado.
 
No que tange à alegação de insuficiência do Estudo Técnico Preliminar e de eventuais falhas no
planejamento da contratação, cumpre esclarecer que a instrução do certame observou
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integralmente os preceitos estabelecidos na norma interna IC-RP-000/002 – Rev. C, vigente no
âmbito do DER/SP, bem como no ETP nº 53/2025. Ambos os documentos contemplam, com
clareza técnica e respaldo legal, os elementos essenciais exigidos pelo artigo 18, incisos I e § 1º,
da Lei nº 14.133/2021, conferindo robustez e segurança à fase preparatória da licitação.
 
O Estudo Técnico Preliminar delimita com precisão as intervenções previstas, segmentando-as
conforme a natureza dos serviços (intervenções contínuas, descontínuas, drenagem profunda e
sinalização horizontal), e detalha os métodos construtivos, procedimentos operacionais e critérios
de aceitação. As soluções propostas decorrem de uma matriz técnica previamente definida, com
base em parâmetros objetivos como o Índice de Defeitos do Segmento (IDS), o Valor de Serventia
Atual (VSA) e o Volume Diário Médio (VDM), conforme estabelecido na própria IC-RP-000/002.
 
Importa salientar que, por se tratar de serviços classificados como Conservação Especial,
a mencionada norma prescinde da elaboração de projeto executivo, uma vez que o escopo
das intervenções possui caráter funcional, paliativo e emergencial, voltado à manutenção
da trafegabilidade com condições adequadas de segurança e conforto. Nessa hipótese, as
definições técnicas decorrem de avaliações predominantemente funcionais (como os
Levantamentos Visuais Contínuos – LVC), e não estruturais, o que não configura deficiência de
planejamento, mas sim aderência à natureza do objeto licitado.
 
Quanto aos itens XIV e XV do Estudo Técnico Preliminar, observa-se que: (i) o item XIV prevê a
eventual necessidade de avaliações estruturais, como ensaios deflectométricos e poços de
inspeção, exclusivamente nos casos em que a espessura de fresagem ultrapassar os limites
fixados na matriz de soluções — situações essas não previstas originalmente na norma, mas que
podem decorrer de patologias evolutivas detectadas entre a fase de planejamento e a de
execução; e (ii) o item XV trata da possibilidade de adoção de soluções estruturais, como
reciclagem ou reconstrução, exigindo, nesses casos excepcionais, a comprovação da viabilidade
técnica por meio de investigações e ensaios específicos.
 
Importa destacar que tais procedimentos complementares somente serão exigíveis por
iniciativa da contratada, caso proponha soluções distintas daquelas originalmente
previstas no edital, devendo, para tanto, apresentar justificativas técnicas fundamentadas
em dados objetivos e verificáveis, conforme orientações expressas no ETP e na IC-RP-
000/002.
 
Dessa forma, não se sustenta a alegação de que o Estudo Técnico Preliminar seria tecnicamente
insuficiente ou de que haveria falhas de planejamento. Ao contrário, verifica-se que a contratação
foi devidamente embasada em documentos normativos atualizados, dotados de rigor técnico e
com mecanismos de controle adequados, assegurando plena conformidade jurídica, técnica e
operacional à execução contratual. Ressalte-se, por fim, que todos os documentos licitatórios
foram integralmente disponibilizados aos interessados, garantindo a necessária publicidade e a
observância do princípio da isonomia.
 
xx. Exigência restritiva do Índice de Endividamento - o edital exige que as empresas
licitantes apresentem grau de endividamento igual ou inferior a 0,40 (40%), índice
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incompatível com a realidade econômica e mercadológica do setor de construção civil, que
historicamente opera com maior alavancagem financeira devido à magnitude e
complexidade dos contratos.
 
O representante Ruy Pereira Camilo Junior sustenta que a exigência editalícia de índice de
endividamento igual ou inferior a 0,40 (quarenta por cento) configura medida restritiva à
competitividade, por ser supostamente incompatível com a realidade econômico-financeira do
setor da construção civil. Nesse sentido, argumenta que empresas do ramo, em razão da natureza
intensiva e da complexidade das obras, operam com maior grau de alavancagem e, portanto, não
atenderiam a tal exigência sem comprometimento da sua estrutura econômico-financeira.
 
Conforme o art. 69, caput, da Lei nº 14.133/2021:
 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos
previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será
restrita à apresentação da seguinte documentação: (grifo)

 
Nesses termos, o DER/SP realiza estudos de mercado para determinar adequadamente os
índices de liquidez voltados a serviços de obra de engenharia e consultoria especializada,
não se afastando daqueles preconizados pela norma legal regedora da matéria, tampouco
daqueles considerados aceitáveis pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE/SP),
conforme os processos administrativos TC-21805.989.22-5 e TC-21806.989.22-4.
 
Dentre os índices, há previsão editalícia do grau de endividamento menor ou igual a 0,40,
alcançado por meio de estudo técnico que certifica a adoção de parâmetros adequados à
realidade das empresas do setor, com comparativo dos exercícios de 2022 e 2023,
devidamente documentado no processo administrativo da licitação e submetido à análise
da Corte de Contas (documento SEI nº 0077355299).
 
Assim, ratifica-se que o grau de endividamento constante no Edital trata-se de índice usualmente
utilizado em licitações do DER/SP voltadas às obras de engenharia e serviços especializados.
Sua exigência fundamenta-se em parâmetros objetivos e tecnicamente embasados, em
conformidade com a legislação vigente e com a jurisprudência do Tribunal de Contas.
 
Não obstante, é fundamental destacar que o Edital prevê expressamente, em seu subitem 3.11, a
possibilidade de constituição de consórcios entre empresas, justamente com o intuito de
permitir o somatório de aptidões técnicas e capacidades econômico-financeiras,
promovendo a ampliação da competitividade e a efetivação dos princípios da isonomia, da ampla
participação e da livre concorrência, todos basilares ao regime jurídico das contratações públicas
disciplinado pela Lei nº 14.133/2021. Essa previsão revela sensibilidade do DER/SP quanto às
dinâmicas do mercado e à necessidade de assegurar que também empresas de médio e pequeno
porte, que isoladamente não atenderiam a todas as exigências editalícias, possam participar do
certame por meio de alianças estratégicas que ampliem sua capacidade de atendimento.
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Nos termos do subitem 3.11.1 do Edital:
 

A formação do consórcio está limitada ao número de até 03 (três) empresas
para esta licitação. Será vedada a participação de empresa consorciada, na
mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada, nos termos do art.
15, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. (grifo)
 

Trata-se, portanto, de mecanismo que assegura maior acessibilidade ao certame sem prejuízo à
segurança jurídica ou ao equilíbrio concorrencial, pois a própria norma legal impõe limites
objetivos à atuação consorciada, vedando, por exemplo, a participação simultânea de uma mesma
empresa em mais de um consórcio ou em consórcio e de forma isolada. Ao disciplinar essas
hipóteses, o Edital observa fielmente o ordenamento jurídico e adota postura de fomento à
participação qualificada, inclusive como estratégia de mitigação de riscos contratuais e de
incentivo à cooperação entre agentes econômicos.
 
Nesse sentido, a possibilidade expressa de consorciamento prevista no Edital não apenas reforça
o caráter democrático da contratação pública, como também refuta qualquer alegação de restrição
indevida à competitividade ou de concentração de mercado. A modelagem adotada, portanto,
revela-se não apenas juridicamente adequada, mas alinhada às melhores práticas de governança
contratual no setor público.

 
Dessa forma, resta demonstrado que a exigência do índice de endividamento igual ou inferior a
0,40, longe de configurar cláusula restritiva indevida, encontra respaldo técnico, legal e
jurisprudencial, compatível com a realidade setorial e com os objetivos da Administração Pública
de assegurar a execução contratual com equilíbrio econômico-financeiro e menor exposição a
riscos. Não há, portanto, qualquer vício a ser sanado nesse aspecto do edital.
 
xxi. Exigência indevida de apresentação de plano de recuperação já homologado pelo juízo
competente e em pleno vigor, para empresas que se encontrem em recuperação judicial ou
extrajudicial (item 3.a.2 do edital).
 
De acordo com o representante Gustavo Acioli Gondim de Almeida,  a exigência de apresentação
de plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, para empresas
que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial configuraria cláusula restritiva indevida,
uma vez que o art. 69 da Lei nº 14.133/2021 não prevê, entre os documentos exigíveis para fins
de habilitação econômico-financeira, a apresentação do plano de recuperação judicial
homologado. Além disso, alega que essa exigência extrapola os limites legais, reduz a
competitividade do certame e fere os princípios da isonomia e da legalidade.
Contudo, conforme jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a
exigência formulada no edital quanto à apresentação do plano de recuperação judicial encontra
respaldo técnico-jurídico plenamente compatível com o ordenamento vigente. A matéria está
pacificada pela Súmula nº 50 do TCE/SP, nos seguintes termos:
 

Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de
empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a
apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já
homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a
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todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.
 
A diretriz firmada pela TCE/SP não apenas admite, como expressamente legitima a
possibilidade de exigência, na fase de habilitação, da apresentação do plano de
recuperação judicial homologado e vigente, como mecanismo idôneo de verificação da
capacidade econômica da licitante. Essa exigência, longe de constituir qualquer obstáculo à
participação de empresas em recuperação, visa garantir a aferição objetiva da viabilidade
financeira e da regularidade do plano de reestruturação, assegurando à Administração Pública
maior segurança na contratação e mitigação de riscos de inadimplemento.
 
Trata-se de medida que encontra amparo direto no art. 69 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe que:
 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser
comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no
edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à
apresentação da seguinte documentação

 
O dispositivo autoriza expressamente que a Administração defina, com base em critérios técnicos
e de acordo com a natureza e complexidade do objeto licitado, os meios mais adequados para
aferição da aptidão econômico-financeira dos concorrentes, desde que tais exigências estejam
formalmente motivadas no processo e previstas de forma clara no edital. A jurisprudência do
TCE/SP, nesse sentido, apenas reforça a compatibilidade entre a exigência do plano de
recuperação e os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, do interesse público e da
seleção da proposta mais vantajosa.
 
Dessa forma, a exigência impugnada não configura inovação indevida, tampouco violação à
isonomia ou restrição à competitividade, mas medida legítima de controle e responsabilidade na
gestão contratual, condizente com os parâmetros legais e com as boas práticas recomendadas
pelos órgãos de controle. Logo, diante da sensibilidade do objeto e da magnitude dos contratos a
serem celebrados, cujos valores atingem centenas de milhões de reais, a exigência de plano
homologado revela-se como instrumento legítimo de mitigação de riscos à execução contratual e
à integridade do erário.
 
Portanto, a cláusula impugnada não configura restrição indevida, mas condição técnica compatível
com o interesse público, com fundamento legal e amparo em súmula do TCE/SP.
 
xxii. Obrigatoriedade de preenchimento de índices econômico-financeiros elevados, sem
justificativas (liquidez geral maior ou igual a 1,50; liquidez corrente maior ou igual a 1,50;
grau de endividamento menor ou igual a 0,40)
 
Em relação a obrigatoriedade de preenchimento de índices econômico-financeiros elevados sem
justificativa, Gustavo Acioli Gondim de Almeida alega que, supostamente,  o edital teria estipulado
coeficientes de difícil atendimento pelas empresas do setor da construção civil, em especial:
liquidez geral e liquidez corrente em patamar igual ou superior a 1,50, e grau de endividamento
igual ou inferior a 0,40.
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Nesse sentido, argumenta que essas exigências não estariam acompanhadas de adequada
fundamentação técnica e, ao serem aplicadas de forma inflexível, resultariam em violação aos
princípios da isonomia e da ampla competitividade. Ainda, ressalta que o art. 69 da Lei nº
14.133/2021 proíbe expressamente a utilização de índices não usuais para aferição da
capacidade econômico-financeira dos licitantes, salvo quando devidamente justificados no
processo licitatório.
 
Quanto ao mérito da alegação, cumpre esclarecer que as exigências editalícias relativas à
qualificação econômico-financeira estão integralmente amparadas pelo art. 69 da Lei nº
14.133/2021, o qual estabelece que a aptidão econômica do licitante deve ser demonstrada
de forma objetiva, por meio de índices e coeficientes expressamente previstos no edital e
justificados no respectivo processo administrativo. Dessa maneira, o DER/SP está autorizado
a adotar critérios fundamentados em estudos técnicos que reflitam a realidade do setor, desde
que respeitados os limites legais.
 
Nesse contexto, o DER/SP adota metodologia consolidada para definição dos parâmetros
econômico-financeiros aplicáveis às licitações de obras e serviços de engenharia,
fundamentando-se em estudos comparativos referentes aos exercícios de 2022 e 2023. Tais
estudos, regularmente inseridos nos autos do processo administrativo (0077355299), evidenciam
a utilização de critérios alinhados às práticas correntes de mercado, especialmente no tocante aos
indicadores de liquidez e endividamento. Os índices exigidos, liquidez geral e liquidez corrente
iguais ou superiores a 1,50, e grau de endividamento igual ou inferior a 0,40, foram fixados com
respaldo técnico e revelam-se compatíveis com os parâmetros historicamente adotados pelo
DER/SP, não configurando inovação nem excessiva onerosidade às licitantes.
 
Os referidos índices já foram objeto de análise específica pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo nos processos TC-21805.989.22-5 e TC-21806.989.22-4, tendo sido reconhecidos
como compatíveis com os padrões praticados pelo mercado. A exigência também encontra
respaldo na jurisprudência do Tribunal de Contas da União, notadamente na Súmula nº 289, que
admite a fixação de índices contábeis para fins de habilitação econômico-financeira, desde que
haja justificativa técnica inserida no processo licitatório e adequada correlação com as
particularidades do objeto contratado:
 

SÚMULA Nº 289. A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a
exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter
parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado,
sendo vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade.

 
Adicionalmente, informa-se que se encontra em elaboração novo estudo setorial com base nas
demonstrações contábeis relativas ao exercício de 2024, as quais foram apresentadas pelas
empresas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) até 30 de junho de 2025. Esse
estudo, em conformidade com o princípio da atualização contínua, servirá de base para a
eventual reavaliação dos parâmetros em futuras licitações.
 
Portanto, os índices econômico-financeiros exigidos no edital estão devidamente justificados em
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estudos técnicos, aderem às práticas consagradas no setor de infraestrutura viária e foram
validados por órgãos de controle externo. Não há qualquer ilegalidade, desproporcionalidade ou
vício de motivação na modelagem adotada, tampouco se verifica violação aos princípios que
regem a Administração Pública.
 
xxiii. inconsistências de valores adotados na planilha de preços.
 
Finalmente, em relação a supostas inconsistências de valores adotados na planilha de preços,
Gustavo Acioli Gondim de Almeida  alega que a planilha orçamentária constante do Edital
apresenta inconsistências, especialmente no que se refere à suposta ausência de previsão dos
custos de transporte dos insumos utilizados nas composições de concreto asfáltico.
 
Dessa maneira, sustenta que os valores adotados estariam subdimensionados por não refletirem
adequadamente os encargos logísticos necessários ao deslocamento dos materiais até os
canteiros de obra ou usinas, o que, segundo argumenta, comprometeria a viabilidade econômica
da execução contratual.
 
Os valores unitários dos insumos empregados, como brita, areia, pedrisco e demais
agregados, já contemplam os custos logísticos associados ao seu fornecimento nos
pontos de apoio à obra, como canteiros ou usinas de asfalto. Essa sistemática está
consolidada na metodologia orçamentária aplicada pelo DER/SP, fundamentada nas pesquisas
desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas (IBRE/FGV), no
âmbito do Contrato nº 22.425-0. O modelo adotado segue parâmetros amplamente reconhecidos
no setor, assegurando que os custos de transporte dos materiais até o ponto de recebimento
estejam devidamente incorporados aos preços unitários apurados.
 
Adicionalmente, observa-se que as composições de concreto asfáltico previstas no edital incluem,
de forma expressa e detalhada, o item 72.09.01.04 – Caminhão Basculante 5m³, destinado ao
transporte do concreto usinado da usina até o local de aplicação. A referida previsão assegura
que os deslocamentos operacionais em campo estejam contemplados de forma tecnicamente
adequada e financeiramente compatível com a realidade das obras rodoviárias.
 
Dessa forma, verifica-se que o modelo de composição adotado contempla integralmente (i) o
transporte dos insumos até os pontos de apoio (já embutido nos preços unitários); e (ii) o
transporte do concreto da usina até a frente de obra (previsto por item específico na planilha).

 
Diante do exposto, resta evidente que não há omissão de custos, tampouco qualquer
inconsistência técnica ou falha de modelagem orçamentária capaz de comprometer a regularidade
do edital. O orçamento estimativo formulado pelo DER/SP atende integralmente aos parâmetros
técnicos consagrados e encontra-se em estrita conformidade com os princípios da legalidade, da
eficiência e da razoabilidade que norteiam a atuação da Administração Pública.
 
PEDIDOS
 
Em razão das justificativas amplamente expostas, requer-se:
 

DER Ofício 5461 (0077688309)         SEI 139.00074840/2025-73 / pg. 29

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: C
A

R
O

LIN
A

 D
A

LLA
 P

A
C

C
E

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original

acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-5R
6R

-E
T

W
3-5X

P
A

-5Z
P

U



que sejam recebidos os documentos ora apresentados, os quais comprovam o integral
cumprimento da medida de suspensão cautelar determinada por este Egrégio Tribunal de Contas
no âmbito do processo TC-013754.989.25, conforme decisão proferida em 31 de julho de 2025;
que sejam afastadas as alegações constantes das representações reunidas nos processos TC-
013754.989.25, TC-013764.989.25, TC-013781.989.25, TC-013819.989.25, TC-013917.989.25 e
TC-013971.989.25, por carecerem de fundamentos técnicos e jurídicos consistentes, não se
sustentando à luz da legislação aplicável e dos elementos constantes do procedimento licitatório;
que, uma vez analisadas as justificativas ora apresentadas, seja revogada a medida cautelar
anteriormente concedida, com o consequente levantamento da suspensão imposta à
Concorrência nº 90.007/2025, permitindo a continuidade regular do certame, essencial à
adequada manutenção da malha rodoviária estadual;
que seja reconhecida a regularidade do edital e a conformidade do procedimento licitatório
conduzido pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo (DER/SP), com
a consequente validação dos atos administrativos praticados, em consonância com os princípios
da legalidade, eficiência e interesse público;
 
Diante de todo o exposto, requer-se, respeitosamente, o recebimento e acolhimento das razões
ora apresentadas, com o julgamento pela regularidade integral da Concorrência nº 90.007/2025.
 

Sergio Henrique Codelo Nascimento
Presidente

 
 
 

[1]
 O Tribunal de Contas do Estado, nos TCs 017361.989.21-3 e 017413.989.21-1 define que “[o] Programa de

Integridade consiste no conjunto de mecanismos e procedi mentos internos de integridade, auditoria, controle e
incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e
diretrizes, com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
administração pública.
[2]

 As especificações atualizadas do DER/SP encontram-se disponíveis para consulta pública em seu portal
institucional (https://www.der.sp.gov.br/WebSite/Documentos/Tecnicas.aspx) e refletem as práticas operacionais
adotadas na malha rodoviária estadual, com metodologias compatíveis com os critérios de planejamento,
vantajosidade e exequibilidade contratual exigidos pela legislação de regência.
 

 
 

 Edital nº 90.000/2025 (0077723386, 0077723548, 0077723692)

 
Boletins de esclarecimentos publicados (0077355419, 0077355468, 0077355501,
0077355487, 0077355558, 0077355548)

Anexos: Impugnações apresentadas (0077355623, 0077355662)
 Diário Oficial do Estado de São Paulo ( 0077355164)
 Portal Nacional de Contrações Públicas ( 0077355217)
 Estudos comparativos referentes aos exercícios de 2022 e 2023 ( 0077355299)
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https://www.der.sp.gov.br/WebSite/Documentos/Tecnicas.aspx


Avenida do Estado, 777 - Bairro Ponte Pequena
 CEP 01107-901 - São Paulo - SP

www.der.sp.gov.br

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Henrique Codelo Nascimento,
Presidente, em 08/08/2025, às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0077688309 e o código CRC 4E819813.
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